Comarca da Capital – 11ª Vara Cível
Juíza: Lindalva Soares Silva
Processo nº 0117220-02.2009.8.19.0001 (2009.001.117809-3)
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro Comarca da Capital Cartório da 11ª Vara Cível Processo nº: 2009.001.056830-6 (Medida Cautelar Inominada) Processo nº: 2009.001.117809-3 (Ação declaratória c/c indenizatória pelo procedimento ordinário) Sentença 1- RELATÓRIO (P nº 2009.001.056830-6- Medida Cautelar Inominada) 1.1 SÉRGIO GUTNIK ajuizou MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO em face de FUENZALIDA E FUENZALIDA LTDA, objetivando obstar à concretização da lavratura do ato formal e solene através do qual se prova a inadimplência e descumeprimento de obrigação originada em títulos de crédito. Afirma o autor que não possui qualquer relação negocial com a empresa ré, sendo essa mera acionista de sua empresa, além de alegar total desconhecimento quanto a origem do título, razões que, por si só, tornam o protesto indevido. Sustenta a presença dos requisitos necessários para a concessão da medida. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 11/29. Decisão liminar de fls. 31 determinando a sustação provisória do protesto. 1.2 Citação da requerida às fls. 51. Contestação às fls. 52/62. Alega a ré, em resumo, que a versão do autor não corresponde à realidade dos fatos, já que o título de crédito protestado se originou em decorrência de estreita relação desenvolvida entre as partes e o ato de entrega de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) ao requerente, encontra-se documentado através de comprovantes de depósito acostados aos autos, bem como o estreito laço de amizade que existia entre eles. No mais, ressalta não haver qualquer ilegalidade na emissão da letra de câmbio, pois preenchidos os requisitos positivados no artigo 1º do D nº 2044/1908 bem como não existir qualquer vício que possa comprometer o protesto realizado. Requer a condenação do requerente ao pagamento de multa por litigância de má fé haja vista a adulteração provocada na verdade dos fatos. Pugna pela improcedência total da ação cautelar. Juntados documentos às fls. 63/154. 1.3 Autos conclusos às fls. 202. Decisão de prosseguimento no principal para julgamento conjunto às fls. 203. 2- RELATÓRIO (P nº 2009.001.117809-3- Ação declaratória c/c indenizatória pelo procedimento ordinário) 2.1 SÉRGIO GUTNIK ajuizou AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA pelo rito ordinário em face de FUENZALIDA E FUENZALIDA LTDA , com intento de obter a invalidade da letra de câmbio emitida pela ré, já que alega não possuir a mesma os elementos essenciais a sua constituição, bem como anular o protesto do referido título de crédito, além de condenar a empresa ré ao pagamento de indenização pelos supostos danos morais sofridos, tendo em vista que nem sequer conhece a empresa que levou o título a protesto . Documentos juntados às fls. 16/35. 2.2 Citada a segunda ré às fls. 45. Contestação às fls 46/59. Aduz a ré que, apesar de alegação em sentido contrário, é clara a relação negocial e mesmo de amizada que existe entre o autor e os sócios da empresa ré. Salienta a legalidade da emissão da letra de câmbio já que a mesma se encontra em conformidade com o artigo 1º do Decreto nº 2044/1908 além de confirmar o cabimento do protesto e destacou a inexistência de danos morais, reputando-se a existência de litigância de má-fé por parte do autor. Requer a improcedência total do pedido e condenação do réu por litigância de má fé. Juntados documentos às fls. 58/135. 2.3 Foi suscitado incidente de falsidade às fls. 115/119. Documentos juntados às fls. 121/135. Decisão de suspensão do processo às fls. 136. Resposta da parte autora ao incidente de falsidade ás fls. 137/143. O autor requereu às fls. 144/146 a juntada de documentos novos que se encontram acostados às fls.147/149. Resposta do réu às fls. 154/160. Documento juntado às fls. 161. O autor dispensou a produção de outras provas e requereu o julgamento antecipado da lide às fls. 167/168 e o réu pugnou pela intimação da empresa COLUNA FOMENTO para apresentação de documentos, expedição de ofício ao 3º e ao 7º Ofício, além de prova oral e documental suplementar conforme fls. 169/173. Realizada audiência conciliatória a fls.176, não houve acordo. Certidão a fls. 184 em que foram indeferidos os ofícios requeridos pela parte ré, com fulcro no artigo 333 do CPC. Agravo retido interposto a fls. 196. Decisão a fls. 196 em que se conclui pela impossibilidade de análise das informações constantes dos documentos impugnados tendo em vista que o incidente de falsidade reputa à análise de falsidade material. Recebido o agravo retido. Contra-razões ao agravo retido às fls. 217/222. Suscitado incidente de falsidade material pelo autor às fls. 209/214. Indeferido incidente em certidão de fls. 224. Audiência de conciliação realizada sem acordo às fls. 227. Despacho saneador às fls. 229 deferindo somente prova documental. Agravo retido da ré às fls. 235/238. Resposta ao agravo às fls. 287/288. 2.4 Autos conclusos às fls. 289. 3 - MOTIVAÇÃO (P nº 2009.001.056830-6- Medida Cautelar Inominada) 3.1 Trata-se de medida cautelar de sustação de protesto ajuizada por SÉRGIO GUTNIK em face de FUENZALIDA E FUNZALIDA, objetivando a sustação do protesto de letra de câmbio no valor de R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais) 3.3 A letra de câmbio é título de crédito que configura ordem de pagamento à vista ou a prazo, o que a diferencia dos demais títulos de crédito e é regida pelo D 2044/1908 (Lei Saraiva) e D nº 57.663/66, sendo certo que estes institutos se complementam naquilo que são omissos, com prevalência da LUG. Certo porém, que a assinatura do sacador configura requisito essencial, não podendo ser excluído do título sob pena de ser considerado sem efeito conforme artigo 2º alínea 1 da LUG. 3.4 Em que pese a farta documentação juntada pela ré aos autos, em que se demonstra relação de amizade entre as partes, bem como transferências bancárias em valores elevados enviadas para a conta da empresa de que o autor faz parte, aliás, empresa esta que é uma distribuidora de títulos e valores mobiliários, não se pode passar por cima do fato de que o título possui vício, o que o leva a perder seus efeitos, e defender posição contrária significaria violação ao princípio da literalidade. 3.5 Nesse sentido, vejo óbice formal à concretização do protesto. 4 - MOTIVAÇÃO (Processo nº: 2009.001.117809-3-Ação declaratória c/c indenizatória pelo procedimento ordinário) 4.1 SÉRGIO GUTNIK ajuizou AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA pelo procedimento ordinário em que pretende obter a invalidade da letra de câmbio emitida pela ré, já que alega não possuir a mesma os elementos essenciais a sua constituição, bem como anular o protesto do referido título de crédito, além de condenar a empresa ré ao pagamento de indenização pelos supostos danos morais sofridos, tendo em vista que alega desconhecer a empresa que levou o título a protesto . 4.2 Consoante o artigo 2º, alínea 1 da LUG, a assinatura do sacador configura elemento essencial à composição da letra de cãmbio e a falta desta torna o título de crédito sem efeitos como letra. Conforme facilmente se depreende da observância de documento acostados ás fls. 22, observa-se carãncia do requisito formal citado, razão pela qual o título é de fato inválido. 4.3 Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado. A indenização visa também repreender a conduta da ré, caracterizando o caráter punitivo para que não mais pratique o mesmo ato lesivo contra consumidores hipossuficientes, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. 4.3 Cabe, pois, ao Julgador, no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum proporcionando à vitima satisfação na justa medida do abalo sofrido. No caso destes autos, entendo como justo e razoável o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em exercício de razoabilidade realizado entre a melhor jurisprudência, tendo em vista que de fato ocorreu protesto indevido e em conformidade com as provas trazidas aos autos. 5- DISPOSITIVO 5.1 Julgo PROCEDENTE O PEDIDO formulado na MEDIDA CAUTELAR proposta por SÉRGIO GUTNIK em face de FUENZALIDA E FUENZALIDA LTDA para determinar a sustação do protesto indicado na inicial, tornando definitiva a liminar de fls. 31. Em consequência, condeno a ré ao pagamento de custas e honorários, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Oficie-se ao Tabelionato do 3º Ofício de Protesto de Títulos da Capital. 5.2 Julgo PROCEDENTE o pedido formulado na AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA ajuizada por SÉRGIO GUTNIK em face de FUENZALIDA E FUENZALIDA LTDA e DECALARO inválida a letra de câmbio acostada aos autos por falta de assinatura do sacador. No mais, DETERMINO o cancelamento do protesto existente em nome do autor que se encontra protocolado sob o número ON/71085 CONDENO ainda o réu a pagar ao autor o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de DANOS MORAIS, mais juros de 1% a.m. e correção monetária observando-se os índices da Corregedoria de Justiça, contados da data desta sentença. Condeno, ainda, o réu nas despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. 5.3 Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. 5.4 Oficie-se ao 3º Ofício de protesto de Títulos da Capital do Rio de Janeiro para cancelar o protesto. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2010. Lindalva Soares Silva Juiz de Direito.
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